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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JULHO/2017
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 03, 04, 05, 06, 10, 11, 12 , 13, 17, 18, 19 e  20/07/2017.
	PROCESSO

	: 03-041037-3

	RECURSO

	: DE OFICIO Nº 024/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 110/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA: ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MADEIRA SERRADA SEM O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias (MADEIRAS) sujeitas ao pagamento do imposto antecipadamente à operação, sem, no entanto apresentar o comprovante do seu recolhimento. 2.  Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. ICMS e ICMS TRANSPORTE relativos à operação pagos pelo Sujeito Passivo em data anterior à da autuação, conforme DARES e Comprovantes bancários anexos às folhas 14 a 17. 4.Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 5. Recurso de Ofício improvido.5. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-043295-4

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 727/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 111/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA:MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS POR OCASIÃO DO PEDIDO DE BAIXA DO CAD/ICMS-RO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar livros e documentos fiscais juntamente com o pedido de baixa de seu CAD/ICMS-RO, protocolado na repartição fazendária de sua jurisdição sob nº 1801/06/AR/VHA, anexo às folhas 07 e 08. 2.  Exigência prevista no artigo 143, § 1º e incisos, do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. 3. Livros e Documentos fiscais não recebidos pela repartição fazendária no momento do pedido de baixa, tendo em vista a falta de espaço físico para a sua guarda.  4. Inexistência de intimação do Fisco diligente para apresentação de livros e documentos fiscais atinentes à baixa solicitada. 5. O Sujeito Passivo não deu causa ao cometimento do ilícito tributário apontado na demanda. 6. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 7. Recurso de Ofício improvido. 8. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 04-022892-3

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº366/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 112/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO QUANDO DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES COMERCIAIS – MULTA – PREVISÃO LEGAL – OCORRÊNCIA –Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial  ocorreu, assim sucede a confirmação da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão da comprovação de  inexistência  de atividade comercial do autuado à época da autuação, conforme ausência de entrega de GIAMs em vários meses. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 02-021760-3

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº408/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 113/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO QUANDO DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES COMERCIAIS – MULTA – PREVISÃO LEGAL – INOCORRÊNCIA–Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida em razão da comprovação de atividade comercial do autuado à época da autuação, conforme documentos de fls. 24 e 25. Modificada  a decisão de Primeira Instância que julgou nula a ação fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20072900200232

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº1047/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 114/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL– RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06, POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL–A autuação embasada em Lista Antecipada de Passageiros apresentada com omissões e incorreções após o início da prestação de serviço de transporte de passageiros não pode prosperar, pois a exigência de tal documento foi considerada inconstitucional pelo Judiciário rondoniense (MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006). Reformada a decisão monocrática de “Nula” para “improcedência da ação fiscal”. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20072900200226

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº1094/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 115/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL– RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06, POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL–A autuação embasada em Lista Antecipada de Passageiros apresentada com omissões e incorreções após o início da prestação de serviço de transporte de passageiros não pode prosperar, pois a exigência de tal documento foi considerada inconstitucional pelo Judiciário rondoniense (= MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006). Reformada a decisão monocrática de “Nula” para “improcedência da ação fiscal”. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20072901200068

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº102/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 116/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE DESTAQUE DO ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO– OCORRÊNCIA – restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado, nos termos do art. 117-§2º, 963-III do RICMS – Decreto 8321/98, e penalidade imposta no art. 78, inciso III-p, da Lei 688/96 com nova redação dada pela Lei 828/99-ICMS/RO. Além da falta de destaque do ICMS nas Notas fiscais, foi lançado valor a menor nas GIAMs. ICMS pago após lavratura do Auto de Infração, fl.25, restando o pagamento da multa. Foi adotada redução da multa em razão da alteração dada pela Lei 3583/2015, em consonância com a retroatividade prevista no Art. 106, inc.II, letra “c”, do CTN. Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-043061-7

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº565/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 117/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO – FALTA DE RECOLHIMENTO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS antecipado relativo à nota fiscal nº 00289, emitida pela autuada, conforme preceitua a Legislação Tributária vigente, inteligência do art. 53, inciso II, “a” e art. 643, inciso II do Decreto 8321/98 – RICMS/RO, sujeitando-se a penalidade imposta no art. 78, inciso III, “o” da Lei 688/96. Redução do valor do credito tributário, em razão de alteração da penalidade dada pela Lei 3.583/2015, em consonância com o art. 106, inc.II, letra “c” do CTN. Deduzido o valor do ICMS pago adestempo, fl 25.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900300282

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº267/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 118/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS TRANSPORTE – FALTA DE PAGAMENTO ANTECIPADO – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL – DISPENSA – CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL SEM COMUNICAÇÃO AO CONTRIBUINTE –Ficou provado nos autos que a informação sobre o cancelamento da inscrição estadual disponível no sistema SITAFE em 18/05/2010, enquanto o CRTC (Conhecimento Rodoviário de Transporte de Carga) foi emitido em 16/05/2010. Pelo princípio da razoabilidade, não se deve imputar ao sujeito passivo a responsabilidade intencional da infração apontada na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132700100081

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº1087/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 119/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS RELATIVOS À AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL EM OPERAÇÕES INTERNAS – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE.  1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de créditos fiscais relativos à aquisição de óleo diesel em operações internas, no exercício de 2009, por haver reduzido a Base de Cálculo do imposto em porcentual acima de 77% e ainda aplicar a alíquota de 25%, quando o correto seria a redução à razão de 68% com aplicação da alíquota de 17%. 2.  Exigência prevista no Item 18 da Tabela I do Anexo II do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. 3. Crédito tributário corrigido pelo Fisco autuante reduzindo-o de  R$ 566.184,70 para R$ 257.098,01 (fl.128)  . 4. Redução do crédito tributário de R$ 257.098,01 para R$ 178.914,49, por aplicação da Lei nº 3.583/15, que reduziu a multa de 150% para 90% (art. 77, V, “a”, 1 – Lei nº 688/96). 5. Observância à retroatividade da lei mais branda ao autuado (art. 106, II, “c”–CTN). 6. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PARCIALMENTE PROCEDENTE. 6. Recurso de Ofício provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132700100083

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº1092/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 120/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS RELATIVOS À AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL EM OPERAÇÕES INTERNAS – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE.  1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de créditos fiscais relativos à aquisição de óleo diesel em operações internas, no exercício de 2011, por haver reduzido a Base de Cálculo do imposto em porcentual acima de 76% e ainda aplicar a alíquota de 25%, quando o correto seria a Redução à razão de 68% com aplicação da alíquota de 17%. 2.  Exigência prevista no Item 18 da Tabela I do Anexo II do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. 3. Crédito tributário corrigido pelo Fisco autuante reduzindo-o de R$ 841.371,71 para R$ 430.172,56 (fl. 126). 4. Redução do crédito tributário de  R$ 430.172,56  para  R$ 291.408,95,por aplicação da Lei nº 3.583/15, que reduziu a multa de 150% para 90% (art. 77, V, “a”, 1 – Lei nº 688/96). 5. Observância à retroatividade da lei mais branda ao autuado (art. 106, II, “c” – CTN). 6. Reforma da Decisão singular de IMPROCEDENTE para PARCIALMENTE PROCEDENTE. 6. Recurso de Ofício provido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 04-023765-5

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº111/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 121/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – ENTREGA DE MERCADORIA A DESTINATÁRIO DIVERSO – ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração, posto que não há provas nos autos de entrega das mercadorias a pessoa diversa da indicada nas notas fiscais constantes às fls. 03 a 05 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-040262-1

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº343/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 122/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – MULTA – DEIXAR DE APURAR E DESTACAR O ICMS DEVIDO – RECURSO – IMPROVIDO.– Fora provado “in casu”, que o sujeito passivo foi autuado por um procedimento que não deu casa, ou seja, não estaria obrigado a emitir a nota fiscal modelo 1 ou 1A, e por ser produtor rural emitiu a nota fiscal modelo 4 em conformidade com a legislação tributária.Manutenção da decisão monocrática de Improcedente. Recurso de Oficio Improvido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 201330101483

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº1067/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 123/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS – GIAM`S COM VALOR DE DÉBITO DO IMPOSTO A MENOR QUE O APURADO NO LIVRO REGISTRO E APURAÇÃO DO ICMS – OCORRÊNCIA - Está provado nos autos que o sujeito passivo informou através das GIAM`s do exercício de 2012 valores de débito do imposto inferiores aos apurados no Livro Registro e Apuração do ICMS (LRAICMS) e, consequentemente, recolheu ICMS a menor que o devido, conforme demonstra cruzamento de dados das GIAM`s, do Livro Registro e Apuração do ICMS (LRAICMS) e do Livro de Registro de Saídas de Mercadorias. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900101155

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº617/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 124/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE DESTAQUE DO ICMS – DOCUMENTO FISCAL CONSIDERADO PELO FISCO COMO INIDÔNEO – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado,acusa o Fisco de falta de destaque do ICMS na Nota Fiscal n.º 76676. Suspensão do ICMS por se tratar de transferência de equipamentos para locação, inteligência do art. 10, § 2º, item 2, do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98. Declaração indevida de inidoneidade do documento fiscal objeto da autuação.Reforma da decisão singular que julgou procedente para a improcedência da ação fiscal. Recurso de VoluntárioProvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900110886

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº452/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 125/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL - ADQUIRIR MERCADORIA COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO – Fora provado “in casu”  que o  sujeito passivo teve seu cadastro de contribuinte cancelado ex ofício, enquanto tramitava alteração de enquadramento, não podendo ser penalizado por algo que não deu causa.Reforma da decisão monocrática de procedente para a improcedência da ação fiscal. Recurso VoluntárioProvido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20152900110886

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº046/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 126/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: MULTA – DEIXAR DE ATENDER INTIMAÇÃO FISCAL PARA ALTERAR CÓDIGO DE ATIVIDADE NO CADASTRO DA SEFIN – CUMPRIDA A INTIMAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Restou provado “in casu” que o sujeito, intimado em 16/06/2009, com prazo de 30 (trinta) dias para regularização, compareceu à Junta Comercial deste Estado em 22/06/2009 e efetuou a alteração. A JUCER (Junta Comercial do Estado de Rondônia) é o órgão competente para atualização, estando interligados eletronicamente os sistemas JUCER/SEFIN. Mantida a decisão singular que determinou a improcedência do auto de infração. Recurso de Oficio Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930500890

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº277/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 127/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - ADQUIRIR MERCADORIA SEM O CADASTRO DO CAD/ICMS – RECURSO DE OFÍCIO IMPROVIDO – Fora provado “in casu” que o sujeito passivo não cometeu o ilícito tributário a ele imputado, pois as mercadorias que constam na nota fiscal nº 11853 são remessas de amostragem, demonstrando que o sujeito passivo exerce atividade de representante comercial, neste caso não sendo obrigado a ser cadastrado no CAD/ICMS. Mantida a decisão monocrática de Improcedente. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900103121

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº411/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 128/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIA SEM O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - 1. Autuação fundada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias sujeitas ao pagamento do ICMS – Substituição Tributária, sem no entanto efetuar o seu recolhimento antecipadamente à operação. 2. Contribuinte destinatário detentor de Regime Especial – Termo de Acordo n.º 113/2011, para configurar como Substituto Tributário da operação, conforme exarado às folhas 37 a 39. 3. Contribuinte remetente desobrigado do recolhimento do ICMS/ST antecipado. 4. Ação Fiscal IMPROCEDENTE. 5. Recurso  de Ofício improvido. 6. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20153000109964

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº544/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 129/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 EMENTA
: MULTA – FALTA DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - EFD  - DSF – DIVERGÊNCIA DO OBJETO FISCALIZADO -NULIDADE DA AÇÃO FISCAL  - Deve ser reformada  a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal, posto que a mesma tem como suporte DSF cuja natureza é diligência e fiscalização com foco no Projeto ECF, enquanto que a ação fiscal realizada, que resultou na infração descrita na inicial, trata de falta de escrituração fiscal digital – EFD, o que diverge do objeto da DSF referenciada, contrariando o definido no Art. 3.º, inc. II, da Instrução Normativa n.º 11/2008/CRE/SEFIN. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122904200107

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº313/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 130/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE CARNE BOVINA EM OPERAÇÃO INTERESTADUALSEM O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias (CARNE BOVINA) em operação interestadual sem o recolhimento do imposto antecipadamente à operação. 2.Inocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Operação abrigada por Incentivo Tributário – CONDER – ATO nº 001/2012. 4. Manutenção da decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal.5. Recurso de Ofício improvido. 5. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:20122700100023

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº669/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 131/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE CARNES E SUBPRODUTOS RESULTANTES DE ABATE DE GADO BOVINO ACOBERTADOS COM NOTAS FISCAIS SEM O DESTAQUE DO ICMS DEVIDO NAS OPERAÇÕES – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – NOTAS FISCAIS ESCRITURADAS COMO SENDO OPERAÇÃOES SEM DÉBITO DO IMPOSTO - AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE.1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu saídas de carnes e subprodutos resultantes do abate de gado bovino, acobertados por notas fiscais emitidas sem o destaque do ICMS devido nas operações, bem como por havê-las registrado em livro próprio como sendo operações sem débito do imposto, o que ensejou na falta do seu recolhimento. 2. Ocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Redução do crédito tributário de R$ 189.356,57 para R$ 189.121,98 em razão da exclusão do valor de R$ 69,93, referente as notas fiscais do ano de 2008, anexas às folhas 15 a 19. 4. Redução da multa de 150% para 90% do imposto não pago (art. 77, IV, “a”, 1 – Lei nº 688/96) que reduziu o crédito tributário de R$ 189.121,98 para R$ 148.680,04. 5. Aplicação da retroatividade da Lei mais branda ao autuado (art. 106, II, “c” – CTN). 6. Reforma da Decisão singular de PROCEDENTE para PARCIALMENTE PROCEDENTE.7. Recurso Voluntário improvido. 8. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	:20153000209525

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº421/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 132/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO – NOTA FISCAL REGISTRADA COMO CANCELADA EM LIVRO FISCAL  – AÇÃO FISCAL PROCEDENTE -  Correta é a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu as NF-e n.ºs 759, 760 e 1510, registrando como canceladas no Livro de Saída de mercadoria, em desacordo com o art. 196-M, do RICMS/RO. Não há provas nos autos da substituição pelas NF-e nºs 782 e 1542, como alegado pelo contribuinte. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser alterado o crédito tributário em razão da retroatividade benéfica da Lei n.º 3.756/2015 no que se refere à penalidade aplicada na Instância Prima, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário   Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 04-022115-5

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº625/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 133/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS  – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO - PARCIAL PROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – Restou provado que houve o cometimento da infração descrita na inicial, diante da comprovação de  que não foi efetivado o recolhimento antecipado do ICMS nas operações constante das notas fiscaisde n.ºs 42, 59 e 65, fls 05 a 08. Mantida a decisão de Primeira Instância que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei 3.756/2015, que alterou a penalidade para a infração descrita na inicial de 150% para 90% do valor do imposto, conforme nova recapitulação para o Art. 77, inc. VII, letra “b”,da Lei 688/96, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN. Recurso de Ofício conhecido e improvido. Decisão unânime.

	PROCESSO

	: 20162703200006

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 127/17

	ACÓRDÃO

	: Nº110/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA -  Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente do crédito do imposto referente a NF de nº 250.230, sem atender aos pré requisitos legais exigidos pela legislação tributária de regência, sendo destacadona nota fiscal de entrada de mercadorias 9%, porém aproveitou-se de 12% do valor do ICMS, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162703200005

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 128/17

	ACÓRDÃO
	: Nº111/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA -  Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente do crédito do imposto no valor de R$ 99.810,37 (noventa e nove mil oitocentos e dez reais trinta e sete centavos), em conta gráfica, no mês de apuração, março/2014, em operação de retorno simbólico comprovado nos documentos fiscais de fls. 10 a 28, sem atender aos pré requisitos legais exigidos pela legislação tributária de regência, e descritos na peça vestibular ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100175

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 972/16

	ACÓRDÃO
	: Nº112/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ESTORNO DE VALORES INDEVIDAMENTE LANÇADOS COMO SUPRIMENTO DE CAIXA, APURADO ATRVÉS DE LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA CAIXA DO SUJEITO PASSIVO   – FALTA DE SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÕES DEVIDAMENTE JUSTIFICADO PELO AUDITOR FISCAL DESIGNADO PARA EXECUTA-LA.  – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do auto de infração em virtude da falta de solicitação de prorrogação, deixando de seguir o rito adequado previsto na legislação tributária disposto na instrução normativa n. º 11/2008/GAB/CRE, que disciplina a matéria. Ação fiscal nula sem julgamento de mérito. Reformada decisão singular de PROCEDENTE para NULA. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20162700100174

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 971/16

	ACÓRDÃO
	: Nº113/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ESTORNO DE VALORES INDEVIDAMENTE LANÇADOS COMO SUPRIMENTO DE CAIXA, APURADO ATRVÉS DE LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA CAIXA DO SUJEITO PASSIVO   – FALTA DE  SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÕES DEVIDAMENTE JUSTIFICADO PELO AUDITOR FISCAL DESIGNADO PARA EXECUTA-LA.   – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do auto de infração em virtude da falta de solicitação de prorrogação, deixando de seguir o rito adequado previsto na legislação tributária disposto na instrução normativa n. º 11/2008/GAB/CRE, que disciplina a matéria. Ação fiscal nula sem julgamento de mérito. Reforma da decisão singular de PROCEDENTE para NULA. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20162703200009

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 129/16

	ACÓRDÃO
	: Nº114/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA:ICMS – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA COM DEBITO DO IMPOSTO -  LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS E GIAM’S COMO OPERAÇÃO SEM DEBITO DO IMPOSTO - OCORRENCIA  -Demonstrado na lide que o sujeito passivo no período de apuração de 01 a 06/2013 deixou de recolher o imposto ICMS, relativo a saída de mercadorias, ao lançar no livro registro de saídas e GIAM’S; operação sem debito do imposto quando se deu com debito do imposto, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162703200010

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 130/16

	ACÓRDÃO
	: Nº115/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA:ICMS – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA COM DEBITO DO IMPOSTO -  LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS E GIAM’S COMO OPERAÇÃO SEM DEBITO DO IMPOSTO - OCORRENCIA  -Demonstrado na lide que o sujeito passivo no período de apuração de 06 e 12/2014 deixou de recolher o imposto ICMS, relativo a saída de mercadorias, ao lançar no livro registro de saídas e GIAM’S; operação sem debito do imposto quando se deu com debito do imposto, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162703200010

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 130/16

	ACÓRDÃO
	: Nº115/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA COM DEBITO DO IMPOSTO -  LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS E GIAM’S COMO OPERAÇÃO SEM DEBITO DO IMPOSTO - OCORRENCIA  -Demonstrado na lide que o sujeito passivo deixou de recolher o imposto ICMS, conforme notas fiscais de fls. 07 a 10 dos autos, relativo a saída de mercadorias, ao lançar no livro registro de saídas e GIAM’S; operação sem debito do imposto quando se deu com debito do imposto, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162703200008

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 133/17

	ACÓRDÃO
	: Nº116/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA COM DEBITO DO IMPOSTO -  LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS E GIAM’S COMO OPERAÇÃO SEM DEBITO DO IMPOSTO - OCORRENCIA  -Demonstrado na lide que o sujeito passivo deixou de recolher o imposto ICMS, conforme notas fiscais de fls. 07 a 10 dos autos, relativo a saída de mercadorias, ao lançar no livro registro de saídas e GIAM’S; operação sem debito do imposto quando se deu com debito do imposto, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112800100037

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 733/14

	ACÓRDÃO
	: Nº117/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO PRÓPRIO NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou Improcedente o crédito tributário exigido através do auto de infração baseado no pressuposto de falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisição, quando o fisco deixa de anexar provas de sua acusação (cópias das notas fiscais). A autuada comprova nos autos desde a instância singular o não cometimento do ilícito apontado na inicial. Ação fiscal Improcedente. Recurso Oficial Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102700100059

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 734/14

	ACÓRDÃO
	: Nº118/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO PRÓPRIO NOTAS FISCAIS DE  ENTRADAS  – INOCORRÊNCIA – Correta é a decisão de Primeira Instância que julgou Improcedente o crédito tributário exigido através do auto de infração baseado no pressuposto de falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisição, quando o fisco deixa de anexar provas de sua acusação (cópias das notas fiscais). A autuada comprova nos autos desde a instância singular o não cometimento do ilícito apontado na inicial. Ação fiscal Improcedente. Recurso Oficial Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900300522

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 172/13

	ACÓRDÃO
	: Nº119/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – INIDONIEDADE DE SUBFATURAMENTO – FALTA DE PROVAS DA ACUSAÇÃO – Restou prejudicada a ação fiscal por precariedade da acusação fiscal quando o Fisco declara a inidoneidade dos documentos fiscais, por considerar que as mercadorias estavam com preçosabaixo do mercado, configurando subfaturamento, porém não traz aos autos parâmetros de quais preços deveriam ser praticados no momento da autuação, incorrendo assim na ausência de certeza e liquidez para manutenção do crédito tributário.Reformada decisão singular de Nula para Improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100834

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 279/16

	ACÓRDÃO
	: Nº120/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NÃO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES NA TRIBUTAÇÃO DE MERCADORIAS VENDIDAS E REGISTRADAS EM EQUIPAMENTOS ECF – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE –  Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de pagar o imposto devido na comercialização de mercadorias, mediante a aplicação do totalizador “N1” que representa operações com não incidência do ICMS nas saídas de produtos sujeitos ao imposto na alíquota de 17%, conforme relatórios gravados em mídia ótica e confronto com os  livros fiscais, portanto, a se verificar a venda de mercadorias tributadas, como não tributadas, sem observar a legislação tributária de regência. Na sentença de Primeira Instância foi julgado procedente e a penalidade readequada para o art. 77, IV, “a”, 1, da Lei nº 688/96, com o benefício da  multa de 150%, para 90%, do valor do imposto não pago, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão singular de procedênciada ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100183

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 459/16

	ACÓRDÃO
	: Nº121/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE RECOLHER O MONTANTE DO ICMS DEVIDO – CRÉDITO INDEVIDO – OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo recolheu ICMS a menor, ao declarar em GIAM valores de crédito do imposto sem que provasse devolução de mercadorias vendidas no exercício de 2013, conforme Planilhas anexas (fls. 55 a 68) do PAT. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “a”, item 1, da precitada lei. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal.Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100182

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 458/16

	ACÓRDÃO
	: Nº122/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA 
:ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE RECOLHER O MONTANTE DO ICMS DEVIDO – CRÉDITO INDEVIDO – OCORRÊNCIA -Demonstrado nos autos que o sujeito passivo recolheu ICMS a menor, ao declarar em GIAM valores de crédito do imposto sem que provasse devolução de mercadorias vendidas no exercício de 2012, conforme Planilhas anexas (fls. 16 a 33) do PAT. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “a”, item 1, da precitada lei. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal.Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122930500012

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 254/15

	ACÓRDÃO
	: Nº123/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS RELATIVOS AO TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS – CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA - ILEGITIMIDADE ATIVA – SÚMULA Nº 01/2016/TATE/RO - IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – A infração de omissão de dados (transportador/volumes transportados) foi praticada contra o Fisco de outra Unidade da Federação, onde o contribuinte se encontra inscrito no CAD/ICMS, motivo pelo qual o Fisco Rondoniense é parte ilegítima para figurar no polo ativo da ação fiscal ora guerreada. Aplicação da Súmula 01/2016 do TATE/SEFIN – “É indevida a autuação com base na omissão ou incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia”.  Reformada a decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900100978

	RECURSO
	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃODE JULGADO Nº. 014/16

	ACÓRDÃO
	: Nº124/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MERCADORIAS - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL NA CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO BENEFICIANDO-SE COM A ALÍQUOTA INTERESTADUAL - INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE–Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. O sujeito passivo ilidiu a ação fiscal demonstrando que faz jus ao beneficio fiscal de acordo com o Parecer nº 323/08/GETRI/CRE/SEFIN que concedeu Regime Especial para fruição de crédito presumido,previsto no item 19 da Tabela I do Anexo IV do RICMS/RO.Reforma da Decisão de Segunda Instância de procedente para improcedente a ação fiscal. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142802600003

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 124/16

	ACÓRDÃO
	: Nº125/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA - INCONSISTÊNCIAS NO LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA CAIXA - NULIDADE –Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal e do credito tributário quando se verifica autuação prejudicada por não demonstrar a origem do valor do saldo positivo no período anterior ao mês de janeiro/2011, bem como, nas receitas e despesas informadas pelo sujeito passivo no qual o autuante calculou sobre as vendas apuradas um percentual de 20% (vinte por cento) a título de despesas gerais, independente de outras despesas lançadas, motivos estes que causam inconsistências do levantamento fiscal, motivando ausência de certeza e liquidez do credito tributário. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000405078

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 253/16

	ACÓRDÃO
	: Nº126/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA ESTADUAL – DESCUMPRIMENTO A REGRA LEGAL – VÍCIO FORMAL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos que a infração descrita na inicial não se apresenta clara, compreensível e/ou entendível, com vistas a sua validação, e via de conseqüência a não se harmonizar com a penalidade aplicada, em desobediência ao art. 100, incisos IV e V, da Lei nº 688/96. O vício formal apontado torna a presente ação fiscal nula de pleno direito, sem julgamento do mérito, em atendimento ao princípio do devido processo legal, não merecendo, pois prosperar diante de sua flagrante precariedade, em razão da constatação do vício formal insanável.Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para declarar a sua nulidade. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-031545-1

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 587/13

	ACÓRDÃO
	: Nº127/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – DESVIO DE MERCADORIAS - PENALIDADE APLICADA NÃO SE COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE –Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal e do crédito tributário dela decorrente quando se verifica que a penalidade aplicada não se coaduna com a descrição da infração delineada na peça vestibular, contrariando o que prevê o inciso V, art. 100, da Lei 688/96. Ação fiscal nula sem análise do mérito. Mantida a Decisão Singular que julgou Nula a ação fiscal. Recurso de Ofício conhecido e improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142900100575

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 079/16

	ACÓRDÃO
	: Nº128/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO COMO ISENTA OU NÃO TRIBUTADA - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da Decisão “a quo”  de procedente para improcedente a ação fiscal em razão do sujeito passivo ter comprovado nos autos o não cometimento da infração, conforme se observa dos documentos de fls. 37 e 38 do PAT.   Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 2014800600020

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 390/15

	ACÓRDÃO
	: Nº129/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO RELATIVO AO ENCERRAMENTO DA FASE DE DIFERIMENTO - DSF EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos que a DSF, de fls. 03, se encontra rasurada, que foi emitida após início da ação fiscal, fls. 04, que a fiscalização se deu sem expressa designação da autoridade competente, e que via de consequência ocorreu infringência ao art. 9º § 1º, da IN de nº 011/2008, e ao art. 65, inc. V, da Lei nº 688/96.Reforma da decisão singular de procedente para nula por apresentar vício de forma. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 20112900300584

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 818/14

	ACÓRDÃO
	: Nº130/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – REUTILIZAÇÃO DE NOTAS FISCAIS ELETRONICAS EM DESACARDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA ESTADUAL - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que a infração apontada na inicial não ocorreu cfe. se comprova pelos documentos acostados aos autos às fls. 29 a 36, e confirmado pelo fisco autuante às fls. 63 e 64, e 75 a 77, bem como pelo julgador singular às fls. 66 a 70. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
Porto Velho,  26 de julho de 2017.
  Carlos Estevam dos Santos Moreira
Presidente do TATE/SEFIN Substituto
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